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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2779 de 09 de abril de 2024. 

 

CÓDIGO 304 (Exigência em fase de mérito do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402023000008-4 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Bailique 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Açaí 

REPRESENTAÇÃO:  

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Arquipélago do Bailique, composto por 08 

(oito) ilhas no leste do estado brasileiro do Amapá. O arquipélago fica no distrito de Bailique, 

no Macapá, e é formado pelas ilhas de Bailique, Brigue, Curuá, Faustino, Franco, Igarapé do 

Meio, Marinheiro e Parazinho. 

DATA DO DEPÓSITO: 29/06/2023 

REQUERENTE: Associação das Comunidades Tradicionais do Bailique 

PROCURADOR: Não há 

 

 

 

 

DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. A não manifestação 

no prazo de 60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro.  

 

Cumpra a exigência observando o disposto no parecer.
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 
EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “BAILIQUE” para o produto AÇAÍ, na espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA 

(IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de 

Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870230056362 de 29 de junho de 2023, recebendo o 

nº BR402023000008-4.  

Encerrado o exame preliminar, o pedido de registro foi publicado na RPI 2768, de 23 

de janeiro de 2024, sob o código 335. 

Passados 60 (sessenta) dias da publicação e não havendo manifestação de terceiros, 

inicia-se o exame de mérito nos termos do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

No que diz respeito ao Caderno de Especificações Técnicas (CET), há algumas 

inconsistências que precisam ser sanadas.  

No art. 2º do CET, a descrição do produto feita pelo requerente apresenta o mesmo 

como "fruto produzido por meio do processo de extrativismo e manejado em palmeiras 

características das várzeas e margens dos rios amazônicos". Nota-se que, nesse item, não é 

detalhado nenhum tipo de produto resultante de qualquer tipo de beneficiamento. 

No art. 10, por outro lado, a descrição do processo de produção e de processamento 

do açaí gerou dúvidas sobre quais os produtos objetos do pedido de registro.  
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Nesse sentido, deve-se definir, tanto no art. 2º quanto no art. 10, o que seria 

considerado "açaí beneficiado". Tendo isso definido, a retificação do art. 2º torna-se 

necessária, elencando os subprodutos advindos do processamento e do beneficiamento do açaí 

- por exemplo, a polpa do açaí, dado que há menção à etapa de despolpamento no mesmo art. 

10. 

Em tempo, considerou-se que a descrição do processo de produção que consta em 

seu art. 10º não é suficiente para satisfazer os requisitos do item 7.1.2 do Manual de 

Indicações Geográficas (Caderno de especificações técnicas - Descrição do processo de 

extração, produção ou fabricação do produto ou de prestação do serviço, para pedidos de 

registro de IP). Observe que, nos termos do dispositivo citado, a descrição das etapas 

consideradas específicas e relevantes para o produto em questão deve ser detalhada no próprio 

documento. 

 Ainda sobre o CET, verificou-se que não há a indicação da composição específica do 

Conselho Regulador, nos termos do item 7.1.2 do Manual de Indicações Geográficas 

(Caderno de especificações técnicas - Estrutura de Controle). Observou-se que o art. 34 do 

Estatuto Social apresentado contém a devida indicação. No entanto, sendo o CET o 

documento orientador da utilização da IG, abrangendo inclusive os produtores não associados, 

considera-se relevante que a composição da estrutura de controle seja nele transcrita. 

 Observe que será necessário apresentar nova ata registrada da assembleia que aprovar 

as alterações do CET, devidamente acompanhada de lista de presença que indique quem 

dentre os presentes é produtor de açaí. 

 Por fim, quanto à documentação apresentada a fim de comprovar que o nome 

geográfico Bailique se tornou conhecido pela extração/produção de açaí, verificou-se que boa 

parte dos documentos possui cortes na lateral ou imagens sobrepostas ao texto, o que dificulta 

a leitura e o entendimento de seu conteúdo. É necessário, portanto, que esses documentos 

sejam reapresentados para que possam ser considerados no exame. 

 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 21 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverão ser cumpridas as seguintes exigências:  

1) Reapresente o CET contendo: 

a. A descrição, no art. 2º, do que se entende por açaí beneficiado, incluindo o 

mesmo como produto objeto do pedido de registro, se for o caso; 
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b. A descrição do processo de produção do açaí, com o detalhamento das etapas 

que são consideradas mais importantes para a caracterização do produto; 

c. A composição específica do Conselho Regulador, conforme descrita no 

Estatuto Social. 

2) Apresente a ata registrada da assembleia que aprovar as alterações do CET, 

devidamente acompanhada de lista de presença que indique quem dentre os presentes 

é produtor de açaí. 

3) Reapresente a documentação comprobatória dos requisitos da IP, de modo que não 

haja cortes em seu conteúdo; 

 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto 

de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem 

dúvidas acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 304 (Exigência em fase de 

mérito do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 21 da Portaria/INPI/PR 

nº 04/22.  

Observe que o pagamento da GRU deverá ser efetuado antes do peticionamento, 

independentemente da data de vencimento constante da guia, sob pena de o serviço solicitado 

não ser considerado. 

 

 

Rio de Janeiro, 04 de abril de 2024. 

 

Assinado digitalmente por: 

 

Suellen Costa Wargas 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1766526 

André Tibau Campos 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 2357106 
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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2779 de 09 de abril de 2024 

 

CÓDIGO 304 (Exigência em fase de mérito do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402023000012-2 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Alegria 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Peças de cerâmica 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Comunidade da Alegria, localizada na área 

rural do município de Ipu, no Estado do Ceará. 

DATA DO DEPÓSITO: 10 de agosto de 2023 

REQUERENTE: Associação dos Artesãos da Alegria – ADADA 

PROCURADOR: Não possui 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 21 Portaria/INPI/PR nº 04/22. A não manifestação no 

prazo de 60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro.  

 

Cumpra a exigência observando o disposto no parecer. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “ALEGRIA” para o produto PEÇAS DE CERÂMICA, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas anteriormente, 

de acordo com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2763, de 19 de dezembro 

de 2023, sob o código de despacho 304. 

 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870230070725, de 10 de agosto de 2023, recebendo o nº 

BR402023000012-2. 

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi verificada 

a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 

19 de dezembro de 2023, sob o código 304, na RPI 2763. 

Em 09 de fevereiro de 2024, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a 

petição n.º 870240011526, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

No que diz respeito ao nome geográfico escolhido:  
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1.1) Caso opte-se por prosseguir com o pedido de proteção para o 

nome geográfico “Alegria”, coincidindo com os limites 

administrativos do município de “Ipu”, traga mais comprovações de 

que o respectivo município como um todo se tornou conhecido pelo 

nome Alegria por conta da produção de peças de cerâmica; OU 

1.2) Em se decidindo por reduzir a área geográfica delimitada para os 

limites geográficos da comunidade de Alegria, apresente novo 

instrumento oficial, com a área retificada, observado o disposto no art. 

16, inciso VIII, da Portaria/INPI/PR nº 04/22 e o item 7.1.8 

Instrumento oficial que delimita a área geográfica, do Manual de 

Indicações Geográficas, alterando também o CET. Além disso, traga 

documentação complementar que comprove que a comunidade de 

Alegria se tornou conhecida pela produção de peças de cerâmica, 

considerando o disposto no §4º do art. 9º da Portaria/INPI/PR nº 

04/22. 

 

Em resposta à exigência nº 1, foram apresentados os documentos: 

• Caderno de Especificações Técnicas da indicação geográfica Alegria para 

cerâmica, fl(s). 04 a 21;  

• Instrumento oficial que delimita a área geográfica, fl(s). 22 a 25; 

• Levantamento histórico e cultural da cerâmica de Alegria - Ceará, fl(s). 26 a 

147. 

 

A requerente deu seguimento ao pedido de registro reduzindo a área geográfica, do 

município de Ipu para a comunidade de Alegria, reapresentando o Caderno de Especificações 

Técnicas (CET) e o Instrumento Oficial. Apresentou, ainda, comprovações adicionais de que o 

nome geográfico Alegria tornou-se conhecido pela produção de peças de cerâmica. 

Não obstante, não apresentou a ata da Assembleia que aprovou as alterações no CET, 

acompanhada de lista de presença com indicação de quais dentre os presentes são produtores, 

conforme exigido pelo Art. 16, inciso V, alínea “d” da Portaria/INPI/PR nº 04/22 (ver exigência 

1 abaixo). 

Considera-se, portanto, parcialmente cumprida a exigência anteriormente 

formulada.  

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 

Em relação ao CET: 

2.1) Exclua ou adapte o Art. 6º, §3º, inciso I, de modo a informar que 

a lista de produtos do Caderno será atualizada e submetida a 

apreciação do INPI quando da solicitação de alteração pós registro; e 

2.2) Corrija a ordem dos incisos do §1º do art. 6º, a contar do inciso 
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VIII; e reveja o salto que há entre os n.º 7 e 9 do inciso II do §3º do 

mesmo artigo. 

 

Em resposta à exigência nº 2, foi apresentado o documento: 

• Caderno de Especificações Técnicas da indicação geográfica Alegria para 

cerâmica, fl(s). 04 a 21.  

 

Não obstante, a requerente não apresentou a ata da Assembleia que aprovou as 

alterações no CET, acompanhada de lista de presença com indicação de quais dentre os 

presentes são produtores, conforme exigido pelo Art. 16, inciso V, alínea “d” da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22 (ver exigência 1 abaixo). 

Considera-se, portanto, parcialmente cumprida a exigência anteriormente 

formulada.  

 

3. CONCLUSÃO 

 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 21 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverá ser cumprida a seguinte exigência:  

1) Apresente a ata da Assembleia que aprovou as alterações no CET, acompanhada 

de lista de presença com indicação de quais dentre os presentes são produtores de 

peças de cerâmica, conforme exigido pelo Art. 16, inciso V, alínea “d” da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto 

de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas 

acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 304 (Exigência em fase de 

mérito do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  
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Observe que o pagamento da GRU deverá ser efetuado antes do peticionamento, 

independentemente da data de vencimento constante da guia, sob pena de o serviço solicitado 

não ser considerado. 

 

Rio de Janeiro, 04 de abril de 2024 

 

Assinado digitalmente por: 

      

Mariana Marinho e Silva 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1379563 

Patrícia Maria da Silva Barbosa 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1284997 
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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2779 de 09 de abril de 2024 

 

CÓDIGO 335 (Pedido de registro publicado para manifestação de terceiros) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402023000019-0 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: TORRINHA 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Café arábica 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Município de Torrinha, localizado no estado 

de São Paulo. 

DATA DO DEPÓSITO: 28/11/2023 

REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DE CAFÉ NATURAL DO 

BAIRRO PARAÍSO DO ALTO DE TORRINHA - CAFENATO 

PROCURADOR: Não possui 

 

 

DESPACHO 

Publicado o Pedido de Registro de Indicação Geográfica. Inicia-se, nesta data, o prazo de 60 

(sessenta) dias para manifestação de terceiros, conforme o art. 20 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 

especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

 

EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “TORRINHA” para o produto CAFÉ ARÁBICA, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI) e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas, de acordo 

com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2767, de 16 de janeiro de 2024, 

sob o código de despacho 303. 

 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870230104421 de 28 de novembro de 2023, recebendo o nº 

BR402023000019-0. 

Após um primeiro exame preliminar, foi verificada a necessidade de conformação do 

pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 16 de janeiro de 2024, sob o código 

303, na RPI 2767. 

Em 27 de fevereiro de 2024, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a 

petição n.º 870240016300, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar o atendimento às condições preliminares de registro do presente pedido previstas 

no art. 16 da Portaria/INPI/PR nº 04/22, conforme determinado pelo caput do art. 19 dessa 

normativa. 

 

 

 

Esta revista é de propriedade do INPI (Instituto Nacional de Propriedade Intelectual) e encontra-se disponível
gratuitamente para consulta no site http://www.smartpi.com.br/.



2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

1) Apresente a Lista de presença com assinaturas da Ata da 

Assembleia que aprovou as alterações do Estatuto Social, exigido 

pela alínea b, inciso V, art. 16 da Portaria/INPI/PR nº 04/22 c/c o 

subitem 7.1.5 Comprovação da legitimidade do requerente, b) Ata 

registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto Social, 

do Manual de Indicações Geográficas 1ª edição, 3ª revisão; 

 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

• Cópia da ata da assembleia geral ordinária da CAFENATO de 03 de agosto de 

2021, junto com a lista de presença, fl(s). 05 a 09. 

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência preliminar anteriormente formulada.  

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 

2) Reapresente a Declaração de que os produtores estão estabelecidos 

na área delimitada, exigida pela alínea f, inciso V, art. 16 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, com todas as páginas presentes, incluindo 

a folha de rosto. 

 

Em resposta à exigência nº 2, foi apresentado o documento: 

• Declaração de estabelecimento na área delimitada, fl(s). 10 a 33.  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência preliminar anteriormente formulada.  

 

 

2.3 Outros documentos  

Além disso, foi anexado o seguinte documento: 

▪ Cópia da ata da assembleia geral ordinária da CAFENATO de 08 de agosto de 2023, 

que aprovou o Caderno de Especificações Técnicas (CET), acompanhada de cópia do 

CET e da lista de presença com indicação dos produtores de café – fl(s). 34 a 54. 
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3. CONCLUSÃO 

Verificada a presença dos documentos previstos no art. 16 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22 e não havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido, o mesmo encontra-se 

em condições de ser publicado para manifestação de terceiros, conforme previsto nos arts. 19, 

caput, e 20, caput e §§1º e 2º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Salienta-se que, de acordo com o 

referido art. 19, caput, o exame preliminar consiste na verificação da presença dos 

documentos elencados no art. 16 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Importante dizer que, em busca realizada em 04 de abril de 2024 na base de marcas do 

INPI, na classe 30, foi encontrada a marca registrada ALIMENTOS TORRINHA (903388022) 

para os produtos: Biscoitos amanteigados; Biscoitos de água e sal; Massas [alimentares]; 

Brioches; Doces [confeitos]; Alimentos farináceos; Confeitos; Massas alimentares; Waffles; 

Alimentares (Massas -); Biscoitos; Bolachas; Pão; Pãezinhos; Farináceos (Alimentos -); 

Suspiro. 

 

Dessa forma, encaminha-se o pedido para publicação. 

 

Rio de Janeiro, 05 de abril de 2024 

 

Assinado digitalmente por: 

      

Mariana Marinho e Silva 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1379563 

Pablo Ferreira Regalado 

Chefe da Divisão de Exame Técnico X 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1473339 
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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2779 de 09 de abril de 2024. 

 

CÓDIGO 335 (Pedido de registro publicado para manifestação de terceiros) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402023000021-1 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Cristalina 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Cristais (Quartzo) 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A área delimitada compreende os limites do 
município de Cristalina. O município de Cristalina está localizado na região Leste do estado 
de Goiás, na micro-região 012, do Entorno de Brasília, na zona fisiográfica denominada 
Planalto Goiano, com latitude 46º 48’ S e longitude 16º 20’ W Gr, tendo como limites os 
municípios de: Ipameri/GO, Luziânia/GO, Paracatu/MG, Unaí/MG, Cidade Ocidental/GO e 
Distrito Federal. 
DATA DO DEPÓSITO: 30/11/2023 

REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO DOS ARTESÃOS, GARIMPEIROS E MINERADORES 

DE CRISTALINA - GO 

PROCURADOR: Não há 

 

 

DESPACHO 

Publicado o Pedido de Registro de Indicação Geográfica. Inicia-se, nesta data, o prazo de 60 

(sessenta) dias para manifestação de terceiros, conforme o art. 20 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22. 

 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 

especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica

Esta revista é de propriedade do INPI (Instituto Nacional de Propriedade Intelectual) e encontra-se disponível
gratuitamente para consulta no site http://www.smartpi.com.br/.



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 
 

EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “CRISTALINA” para o produto Cristais (Quartzo), na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 

1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 

2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas, de acordo 

com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2767, de 16 de janeiro de 2024, 

sob o código de despacho 303. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870230105407 de 30 de novembro de 2023, 

recebendo o nº BR402023000021-1. 

Após um primeiro exame preliminar, foi verificada a necessidade de conformação do 

pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 16 de janeiro de 2024, sob o 

código 303, na RPI 2767. 

Em 17 de janeiro de 2024, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a 

petição n.º 870240004497, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar o atendimento às condições preliminares de registro do presente pedido previstas 

no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22, conforme determinado pelo caput do art. 19 dessa 

normativa. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

1) Apresente a lista de presença referente à ata de assembleia de posse da 
nova diretoria; 
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Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

 Lista de presença referente à ata de assembleia de posse da nova diretoria, fls. 

11 e 12;  

Considera-se, portanto, cumprida a exigência preliminar anteriormente formulada.  

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 

2) Apresente a lista de presença referente à ata de assembleia de aprovação 
das alterações do Estatuto Social. 
 

Em resposta à exigência nº 2, foi apresentado o documento: 

 Lista de presença referente à ata de assembleia de aprovação das alterações do 

Estatuto Social, fls. 07 a 10;  

Considera-se, portanto, cumprida a exigência preliminar anteriormente formulada.  

 

3. CONCLUSÃO 

Verificada a presença dos documentos previstos no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 
04/22 e não havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido, o mesmo encontra-se 
em condições de ser publicado para manifestação de terceiros, conforme previsto nos arts. 19, 
caput, e 20, caput e §§1º e 2º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Salienta-se que, de acordo com o 
referido art. 19, caput, o exame preliminar consiste na verificação da presença dos 
documentos elencados no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Importante dizer que, em busca realizada em 02 de abril de 2024 na base de marcas 
do INPI na NCL (12) 19 foi encontrado o pedido de registro 929783867 CRISTALINA 
MARMORES E GRANITOS contendo o termo “CRISTALINA” para assinalar, entre outros, 
granito, mármore e pedra. 

 

Dessa forma, encaminha-se o pedido para publicação. 
 

Rio de Janeiro, 05 de abril de 2024. 

 

Assinado digitalmente por: 

      

Suellen Costa Wargas 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1766526 

Pablo Ferreira Regalado 
Chefe da Divisão de Exame Técnico X 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1473339 
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